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Rui Mate

Quem são os beneficiários-último da exploração de recursos minerais em Moçambique? 
Uma análise da propriedade beneficiária das explorações mineiras em Cabo Delgado

O padrão da Iniciativa da Transparência da Industria Extrativa (ITIE) aprovado em 2013 
recomenda, para o bem da transparência, a publicação dos beneficiários-últimos da 
exploração de recursos minerais (Beneficial Ownership). A transparência da propriedade 
beneficiária é relevante não só para a prestação de contas, mas também, para que os 
cidadãos, verdadeiros donos dos recursos naturais, conheçam quem detém as companhias 
que os exploram e quem, em última instância, se beneficia das atividades dessas 
companhias. Adiciona-se a este facto, a não coincidência em alguns casos entre o 
beneficiário legal e o beneficiário efetivo. Moçambique, comprometeu-se que, a partir de 1 de 
Janeiro de 2020, faria a publicação da propriedade beneficiária das explorações mineiras no 
entanto, passados 8 anos desde o início da fase piloto e um ano após o prazo, Moçambique 
continua sem fazer a publicação.

A análise da propriedade beneficiária das concessões mineiras em Moçambique, usando 
como estudo de caso a província de Cabo Delgado mostra que: i) as concessões mineiras 
estão concertadas nas mesmas empresas; ii) os maiores beneficiários-últimos das 
concessões mineiras são indivíduos que não são identificáveis através dos registos públicos 
existentes em Moçambique; e iii) existem indícios de ocultação deliberada dos beneficiários 
legais das concessões mineiras. 
De forma geral, recomenda-se ao Governo, a publicação da informação da propriedade 
beneficiária da titularidade das concessões mineiras não só a legal, mas também a efetiva, 
através da introdução na legislação da obrigatoriedade da sua disponibilização para 
publicação. A análise apresenta de forma pioneira, uma base de consulta dos beneficiários 
legais das concessões mineiras em Cabo Delgado que será alimentada com informações das 
restantes províncias do país e com atualizações periódicas.
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